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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 
0006605-02.2013.8.26.0100/50002, da Comarca de São Paulo, em que é 
agravante CLARO S/A, são agravados MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DE SÃO PAULO e CELLTICK DO BRASIL - SERVIÇOS EM TECNOLOGIA 
DE INFORMAÇÃO LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Câmara Especial de 
Presidentes do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Negaram provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do 
relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FERNANDO 
TORRES GARCIA (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA) (Presidente), 
CAMARGO ARANHA FILHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL), 
BERETTA DA SILVEIRA (VICE PRESIDENTE) E TORRES DE 
CARVALHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO).

São Paulo, 30 de abril de 2025.

HERALDO DE OLIVEIRA (PRES. SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO)
Relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 68921

Agravo Interno Cível Nº: 0006605-02.2013.8.26.0100/50002

COMARCA: São Paulo

Agravante: Claro S/A  

Agravados: Ministério Público do Estado de São Paulo e Celltick do Brasil - 

Serviços Em Tecnologia de Informação Ltda

Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO CIVIL COLETIVA. 
DEFESA DE DIREITOS TRANSINDIVIDUAIS E INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM O TEMA 471 DO 
E. STF. DESPROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME

1. Agravo Interno contra decisão que negou seguimento a 
Recurso Extraordinário, que versa sobre a legitimidade do 
Ministério Público para ajuizar ação coletiva em benefício de 
direitos transindividuais e individuais homogêneos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Aplicação do regime de repercussão geral ao caso concreto.
III. RAZÃO DE DECIDIR

3. Ao julgar o tema 471, o E. STF assim decidiu: 
“CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
COLETIVA. DIREITOS TRANSINDIVIDUAIS (DIFUSOS E 
COLETIVOS) E DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
DISTINÇÕES. LEGITIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
ARTS. 127 E 129, III, DA CF. LESÃO A DIREITOS 
INDIVIDUAIS DE DIMENSÃO AMPLIADA. 
COMPROMETIMENTO DE INTERESSES SOCIAIS 
QUALIFICADOS. SEGURO DPVAT. AFIRMAÇÃO DA 
LEGITIMIDADE ATIVA”.
4. Acórdão em consonância com o entendimento firmado sob a 
sistemática da repercussão geral, ao decidir sobre a 
legitimidade do Ministério Público, ante as peculiaridades do 
caso concreto.
5. Agravo que não trouxe elementos aptos à reforma da 
decisão.
IV. DISPOSITIVO

6. Agravo Interno a que se nega provimento.
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Trata-se de Agravo Interno Cível interposto por 

Claro S/A contra decisão que, em ação civil pública, NEGOU SEGUIMENTO 

a Recurso Extraordinário, pois o V. Acórdão recorrido observou a orientação 

estabelecida no E. Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 

631.111/GO. Alega a parte que a presente demanda não tem o mesmo alcance 

daquela que gerou o paradigma supracitado, não havendo alcance amplo o 

suficiente para legitimar o Ministério Público a ajuizar a presente ação.

É O RELATÓRIO.

Anote-se, inicialmente, que o Agravo Interno está 

sujeito à competência da Câmara Especial de Presidentes, nos termos do art. 33-

A do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, incluído pelo Assento 

Regimental nº 565/2017.

O recurso apenas comportará provimento se o 

recorrente demonstrar que, por ausência de similitude fática, a tese firmada no E. 

Supremo Tribunal Federal sob a sistemática da repercussão geral não se aplica ao 

caso concreto (distinguishing). Neste sentido, o AgReg na Rcl nº 47.785/BA, 

Rel. Min. Edson Fachin, Segunda Turma, DJe de 5.11.2021, e o AgReg na Rcl 

nº 41.511/SP, Rel. Min. Luiz Fux (Presidente), Tribunal Pleno, DJe de 9.2.2022.

E este não é o caso dos autos.

Com efeito, o E. Supremo Tribunal Federal, no 
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julgamento do Recurso Extraordinário nº 631.111/GO (tema 471), sob a 

sistemática da repercussão geral, manifestou-se definitivamente no seguinte 

sentido: “CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 

COLETIVA. DIREITOS TRANSINDIVIDUAIS (DIFUSOS E COLETIVOS) E 

DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. DISTINÇÕES. LEGITIMAÇÃO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO. ARTS. 127 E 129, III, DA CF. LESÃO A DIREITOS 

INDIVIDUAIS DE DIMENSÃO AMPLIADA. COMPROMETIMENTO DE 

INTERESSES SOCIAIS QUALIFICADOS. SEGURO DPVAT. AFIRMAÇÃO DA 

LEGITIMIDADE ATIVA. (...). 7. Considerada a natureza e a finalidade do 

seguro obrigatório DPVAT  Danos Pessoais Causados por Veículos 

Automotores de Via Terrestre (Lei 6.194/74, alterada pela Lei 8.441/92, Lei 

11.482/07 e Lei 11.945/09) -, há interesse social qualificado na tutela coletiva 

dos direitos individuais homogêneos dos seus titulares, alegadamente lesados de 

forma semelhante pela Seguradora no pagamento das correspondentes 

indenizações. A hipótese guarda semelhança com outros direitos individuais 

homogêneos em relação aos quais - e não obstante sua natureza de direitos 

divisíveis, disponíveis e com titular determinado ou determinável -, o Supremo 

Tribunal Federal considerou que sua tutela se revestia de interesse social 

qualificado, autorizando, por isso mesmo, a iniciativa do Ministério Público de, 

com base no art. 127 da Constituição, defendê-los em juízo mediante ação 

coletiva”. Confira-se a fls. 1634/1635.

Neste contexto, o V. Acórdão recorrido (fls. 

1360/1400) está em perfeita sintonia com a orientação superior, ao concluir, com 

base nos elementos autos, que há legitimidade do Parquet para atuar na presente 
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demanda de interesses individuais homogêneos, pela dimensão da questão 

abordada.

Confira-se trecho do V. Acórdão: “Afinal, conforme 

ficou comprovado foram diversas as reclamações de clientes contra o proceder 

da concessionária (fls. 330), algumas apresentadas diretamente ao Ministério 

Público, o que autorizava reconhecer a presença de interesses individuais 

homogêneos no aguardo de proteção. Pois o ajuizamento de ação com aquele 

propósito se encartava dentre as funções institucionais do “Parquet”, previstas 

nos artigos 129 da Constituição da República, 5º da Lei 7.347/85, 81, § único, 

e82, I, da Lei 8.078/90” (fls. 1368).

A decisão agravada, nestes termos, apenas aplicou a 

sistemática da repercussão geral, com fundamento no art. 1.030, I, “a” e “b”, do 

CPC.

Ante o exposto, NEGA-SE PROVIMENTO ao agravo.

HERALDO DE OLIVEIRA SILVA
Presidente da Seção de Direito Privado
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